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Mostrou-se, ao longo do presente trabalho, que as atuais formas de ocupação urbana de

encostas, com uso habitacional associado à população de baixa renda, no Brasil, apresentam

sérios problemas, determinando riscos, deseconomias e prejuízos ambientais. Apontou-se

ainda que os efeitos das ocupações problemáticas das encostas não se restringem a elas, afetando também as

áreas de baixadas e cursos d´água, através do carreamento de solo, gerando assoreamentos e propiciando

inundações. Além disso, ocorre, em função de assentamentos sem redes adequadas de esgotos em morros, a

contaminação das baixadas por efluentes sanitários.

Mostrou-se ainda que os padrões de ocupação efetivamente pensados para encostas por profissionais

de projeto, seja no âmbito nacional, seja no internacional, diferem substancialmente dos padrões de ocupação

que vêm sendo utilizados em nosso país.

Apontou-se também que, em solos tropicais, ocupar encostas de maneira responsável requer o uso de

conhecimentos das áreas da geologia e da geotecnia, que se tornam, através da explicitação das capacidades

e restrições dos terrenos quanto à ocupação, importantes ferramentais na definição de partidos de projeto
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mais seguros e econômicos.

Fica clara, ao longo do trabalho, a necessidade de se
repensar a maneira de encarar este tipo de ocupação no
Brasil, trabalhando-se, do ponto de vista técnico, a
sistematização, o enriquecimento e a divulgação do
conhecimento concernente já disponível e, do ponto de
vista político, batalhando-se para ver implantado, na prática,
um aparato institucional que assegure melhores ocupações
nos morros.

É bem verdade que buscar este intento, só no que
se refere a encostas, significa trabalhar apenas uma das
facetas da questão urbana no Brasil. Mas, com certeza,
auxiliar-se-á assim o enfrentamento de muitas outras facetas
da mesma questão, pois, nas encostas, as inadequações de
alguns dos arraigados e, às vezes, duvidosos preceitos
técnicos e sociais se tornam mais claras, possibilitando uma
reconsideração mais ampla do que tem sido usado para o
balizamento do desenvolvimento urbano, como um todo,
no nosso país.

Alguns princípios gerais e mecanismos para a busca
de melhores ocupações em encostas no Brasil foram
vislumbrados, ao longo do presente trabalho, alguns com
maior clareza, outros ainda sujeitos a maiores reflexões,
diante da própria complexidade dos fatores envolvidos,
muitos dos quais transcendem o âmbito meramente técnico.

Vale, neste momento, explicitar os princípios gerais
e mecanismos imaginados, para que se dê início a uma
discussão mais ampla sobre a questão.

Um primeiro princípio geral vislumbrado é o de que
devemos desenvolver, no Brasil e, em particular, nos
municípios situados em relevos onde predominem morros

(ou com expansões que se dirijam a este tipo de configu-
ração topográfica), um urbanismo específico para encostas.

Os princípios urbanísticos que hoje utilizamos, em qualquer
situação, são claramente voltados para terrenos ideais,
planos, que logo se esgotam no processo da urbanização.
E são muitas as cidades brasileiras com a presença
importante de morros.

Ainda que se tenha apontado a disponibilidade de
alguns modelos de cunho urbanístico mais abrangente,
situados na esfera do macroplanejamento urbano em
regiões com encostas, percebe-se que, pelo menos para a

situação peculiar do Brasil, que envolve solos tropicais (além
de restrições de recursos), não há quase nada efetivamente
pensado nesta direção e, em particular, no que se refere a
um urbanismo para setores habitacionais  em encostas.

No  presente trabalho foram apontadas, ainda,

inadequações nos padrões vigentes e apresentaram-se
soluções alternativas, mas de cunho predominantemente

localizado, não correspondente a escalas mais amplas de

cidades, para as quais seria exigido um escopo muito mais
amplo. A busca deste urbanismo peculiar deve constituir,

com certeza, um dos passos de investigações futuras que,
espera-se, venham a se realizar com a contribuição do

próprio autor e de muitos outros profissionais que venham

a se engajar neste grande veio de trabalho.

Não se tem ainda perfeita clareza do que venha a
ser um urbanismo mais geral para encostas no caso

brasileiro, mas vale a pena destacar algumas características
nele vistas como necessárias e, em contraposição,

características que se mostram indesejáveis.

O urbanismo para encostas deve conduzir,
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provavelmente, a concepções de cidades substancialmente

diferentes da malha urbana contínua, do tabuleiro de xadrez

que se sobrepõe (às vezes “às marteladas”) a uma região,

sem considerar seus acidentes geográficos e topográficos.

Um urbanismo para encostas, provavelmente, tende a

conduzir a modelos como os que se denominam “cidades

lineares”, onde eixos viários estruturadores são ladeados

por bolsões de ocupação, não necessariamente interligados

entre si por outras vias, que não os próprios eixos estrutu-

radores. Cada bolsão de ocupação, com centro preferencial-

mente situado em uma planície circunscrita por morros,

desenvolver-se-ia em direção àqueles, ocupando-os também,

mas preservando intocados seus trechos mais altos. Isto

permitiria a manutenção de importantes referências naturais

nas cidades que, nos procedimentos atuais praticamente

desaparecem. Como princípio geral, conservar intocada

pelo menos a terça parte superior dos morros (considerada

a partir da base), já apresentaria bons resultados.

Só ao se dispor de um urbanismo para encostas esta-

riam, de fato, lançadas as bases para uma legislação urbanís-

tica específica, que deve diferir substancialmente da atual,

predominantemente dirigida a um “mundo plano”. Frisa-

se aqui que tal legislação deve ser decorrência de pesquisa

criteriosa e ampla de modelos de ocupação urbana e ainda

deve ser aberta à inovação,  pautando-se por requisitos de

desempenho e não em prescrições. A legislação atual, como

foi visto, é predominantemente prescritiva e impõe às

encostas um “projeto de projeto” de cidade muito

inadequado.

Naturalmente, não se pode aguardar o surgimento

de um “novo urbanismo” para encostas para implementar

ações que consigam refrear, em prazos mais curtos, a

tendência hoje instaurada de péssimas ocupações, como as

que vêm surgindo. Para tanto, vale a pena sugerir parâmetros

iniciais para o avanço no trato de novas ocupações em

encostas que, somando-se a alterações paulatinas na

legislação e na própria cultura técnica vigentes, consigam

conduzir a melhores resultados.

Tem-se por premissa inicial que, num âmbito mais

geral, qualquer cidade, para seu desenvolvimento, deve

conhecer as capacidades e restrições dos seus terrenos frente

ao uso urbano, incluindo-se as das áreas de expansão. Este

conhecimento deve ser formalmente registrado em

documentos (tais como cartas geotécnicas) incorporados

à legislação, enquanto peças de observância obrigatória no

uso do solo urbano. Isto, no caso de municípios com

encostas, propiciará um primeiro referencial sobre formas

mais adequadas de implantação de setores habitacionais

em áreas específicas e atrelará o Poder Público local, mais

claramente,  à responsabilidade sobre os novos assenta-

mentos em morros.

Além disso, na aprovação de projetos de novos

assentamentos em encostas, devem ser exigidos

levantamentos geológicos e recomendações de natureza

geotécnica referentes à área a ocupar, assim como à sua

circunvizinhança, assim como tipologias especificamente

pensadas para as condicionantes identificadas.

Focalizando-se agora os empreendimentos

habitacionais conduzidos através do Estado, reforça-se que

as tipologias de projeto empregadas em conjuntos

habitacionais determinam, por padronização inadequada

e excessiva, e por características de concepção (adequadas,
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a rigor, quase só a terrenos planos) intensas transformações

de terreno para sua implantação em encostas. Neste caso,

os grandes terraplenos acabam se tornando necessários até

mesmo em declividades pouco pronunciadas e resultam,

tanto no período de obras quanto no período de uso, em

fontes de degradação ambiental local e do entorno.

Acredita-se haver a necessidade de uma radical revisão

das tipologias habitacionais em uso pelo Estado, dotando-

as de maior flexibilidade nas implantações em terrenos mais

acidentados. Tal revisão requer investimentos em pesquisa

associada ao projeto e pode ser altamente favorecido, por

exemplo, por concursos freqüentes de projetos de arquitetura

e urbanismo de conjuntos habitacionais para encostas.

Ainda no que se refere à produção habitacional do

Estado, mostra-se francamente desejável, por paradoxal que

possa parecer, utilizar também terrenos urbanos com

declividades bem mais acentuadas, pelo menos em regiões

de relevo acidentado. Com esta postura, desde que

produzidas tipologias adequadas, muitas áreas que,

fatalmente, seriam ocupadas por favelas, gerando desastres

e demandando elevados investimentos públicos, a posteriori,

para sua recuperação, passariam a sediar ocupações

planejadas e seguras, o que também favoreceria a construção

de uma melhor paisagem nos morros das nossas cidades.

No que diz respeito a loteamentos, ficou patente a

inadequação do simples parcelamento do solo para

construção de casas, a posteriori, em encostas. Como

indicaram os projetos habitacionais estudados no presente

trabalho, específicos para encostas, há uma forte interação

entre a concepção da implantação e das edificações. Parcelar

o solo em morros, nos moldes atuais, tem significado sim-

plesmente proceder vultosos movimentos de terra para que

se atinjam os requisitos legais de parcelamento, aí incluindo

larguras de vias, declividades máximas admitidas no viário,

nos lotes etc., aos quais se acrescentam, com o tempo, novos

movimentos de terra, necessários para implantar habitações.

Estas últimas, que tendem a ser, no caso da população de

baixa renda, construções raras vezes precedidas por um

projeto, nos terrenos com declividades mais acentuadas

conduzem, amiúde, a  riscos e tendem a apresentar inúmeras

inadequações de desempenho.

Acredita-se que simples loteamentos em encostas,

pelo menos no que diz respeito aos destinados à população

de baixa renda, devam ser abolidos. Para se substituir esta

modalidade de parcelamento do solo, que efetivamente

absorve parte importante da população de baixa renda,

devem ser criados, pelo menos, mecanismos capazes de

propiciar melhores soluções e sugere-se, neste sentido, que

os parcelamentos de solo sejam obrigatoriamente

acompanhados por projetos de edificações adequados. O

eventual ônus adicional do loteador, neste caso, estaria

circunscrito à elaboração de alguns (poucos) projetos de

habitações adequados às situações típicas dos lotes no

parcelamento, considerando as características dos solos

presentes, as condicionantes de insolação e diferentes faixas

de declividades. Os projetos de edificações seriam pré-

aprovados e contemplariam, ainda, a especificação  de

procedimentos de implantação de obras geotécnicas

aplicáveis no âmbito dos lotes, tais como movimentos de

terra, contenções e drenagens.

Como contrapartida, o “loteador”  de terrenos em

encostas teria um status diferenciado no processo de
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aprovação do projetos, que, ao invés de verificar o
atendimento aos os requisitos geométricos convencionais

de loteamentos e de edificações (que, como foi visto, muitas

vezes são até mesmo contra-indicados no caso de encostas),
passaria a analisar seu desempenho global, levando em

conta, conjuntamente, as características do parcelamento e

das edificações sugeridas e considerando-se ainda as
características locais do tecido urbano e de meio físico.

Evidentemente, para melhores ocupações em

encostas, quer seja em conjuntos habitacionais construídos

através dos programas do Estado, quer seja para as novas
formas propostas de parcelamento do solo (com projetos

de edificações atrelados), haveria que se questionar (como
foi feito ao longo do presente trabalho) e alterar toda uma

série de pressupostos de caráter técnico e de legislação
hoje adotada, de forma acrítica . Deve-se ponderar, por

exemplo, sobre:

- o peso excessivo dado ao sistema viário para veículos,
para o qual as exigências referentes a larguras de vias

são exageradas nos padrões atuais, pelo menos no que
diz respeito a simples vias residenciais, secundárias e,

em determinadas condições, a vias principais;

- a ampliação da tolerância a declividades mais
acentuadas (de até 20%) em trechos curtos de vias para

veículos, essencialmente locais, aumentando as
possibilidades de alcançar mais habitações com menor

agravamento de movimentos de terra;

 - o uso (hoje bastante inibido) mais intensivo de

habitações exclusivamente atendidas por vias para

pedestres ou escadarias, que são largamente utilizadas

até mesmo em países desenvolvidos como o Japão, para

habitações destinadas a faixas de renda superiores ao

da nossa população de baixa renda; e

- a escassa tipologia de unidades habitacionais que a

legislação efetivamente induz, através de exigências
quanto à forma e dimensão de lotes, de recuos etc.,

que, como já foi dito, associam-se a um “projeto de

projeto” de cidade equivocado no que diz respeito a
encostas.

Se, para a análise quanto aos efeitos em encostas, os

loteamentos clandestinos podem ser equiparados aos atuais

loteamentos regulares, o mesmo não ocorre quanto ao

domínio do Poder Público sobre sua produção. Nem

mesmo a lei Lehmann foi capaz de estancar o surgimento

de novos loteamentos clandestinos, que hoje se utilizam

de refinados mecanismos para sua implantação, mesmo

em áreas protegidas por leis ambientais. Não se vislumbra,

porém, no presente trabalho, uma forma de atuar contra o

surgimento de novos loteamentos clandestinos proble-

máticos em encostas, distinta da simples e óbvia necessidade

de aplicação rigorosa da lei, além do aumento da oferta de

soluções regulares.

No que diz respeito a favelas, as dificuldades de

intervenção precoce são também vultosas. Não dispondo

de recursos ágeis e da vontade política necessária para

enfrentar a questão da ocupação informal, e não oferecendo

alternativas habitacionais capazes de fazer frente ao déficit

de habitações, o Estado acaba como espectador de um

processo de ocupação predatória de morros, que muitas

vezes ocorre em áreas onde o assentamento habitacional

só poderia ser feito dentro de padrões técnicos fortemente

controlados.
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Estes mesmos assentamentos apresentarão, mais dia,

menos dia, sérios problemas, requerendo então elevados

investimentos de verbas públicas, em volumes seguramente

superiores aos necessários para  garantir, de saída, ocupações

em padrões adequados.

Transformar favelas em assentamentos melhores, do

ponto de vista técnico, significa trabalhar em condições

bastante prejudicadas. O adensamento de construções e

os remodelamentos improvisados de terreno tendem a

tornar bastante dificultado o ingresso de equipamentos de

obra. As condições de saneamento tendem a ser críticas,

expondo a mão de obra a doenças. Além disso, do ponto

de vista logístico, há necessidade de relocações ou de

remoções de unidades habitacionais, gerando-se demanda

por alojamentos provisórios ou de unidades habitacionais

definitivas, em outras áreas, capazes de absorver os

removidos. Os remodelamentos de terreno pré-existentes,

improvisados, acabam ainda requerendo a execução de

obras de contenção, de retaludamentos, e de obras de

drenagem e de saneamento, cujos custos superam

facilmente o de um simples projeto, somado aos custos de

implantação, em encosta ainda livre de ocupação predatória

mais significativa.

Ainda que se perceba que existe uma clara neces-

sidade de que o Estado até mesmo adiante-se às ocupações

inadequadas, promovendo, em encostas,  ele próprio, a

ocupação em padrões tecnicamente aceitáveis, não se

vislumbram boas perspectivas de alteração na situação

vigente por empecilhos institucionais.

Quando se identifica uma favela nascente em morro,

se do ponto de vista técnico é possível barrar um desenvol-

vimento inadequado, oferecendo à população envolvida

um modelo para a ocupação, isto quase se torna inviável

do ponto de vista jurídico. Tratando-se de terras invadidas,

pertencentes a proprietários particulares ou, o que não é

raro, ao próprio Estado, qualquer apoio técnico significaria

o que, juridicamente, constituiria conivência com ato ilegal

(no caso, a invasão de terras). Assim, favelas em morros

desenvolvem-se simplesmente ao azar, e só são alvos de

eventuais benfeitorias, por parte do Poder Público, a longo

prazo, a partir do momento em que os desastres começam

a acontecer ou a pressão social consiga atrair a atenção das

autoridades. É normalmente nesta ocasião que se resolvem

pendências fundiárias e a posse da terra é, de alguma forma,

repassada aos moradores, como condição básica para que

o Estado possa implementar melhorias. Estabelece-se,

porém, um círculo vicioso: como já foi comentado, enquan-

to uma favela em morro é urbanizada, inúmeras outras

estão surgindo.

É necessária a quebra deste círculo vicioso e a chave

para isto é, por um lado, o fortalecimento, nas cidades, das

representações de cidadãos por setores ou bairros (criando-

se sistemas locais de monitoramento de ocupações

espontâneas, que alertem o Poder Público quanto ao seu

surgimento) e, por outro lado, uma agilidade maior em

processos de desapropriação de terras. Uma vez constatada

a pressão pela ocupação de uma determinada encosta, cujas

condições sugiram viabilidade técnica e econômica para a

ocupação, o Estado deve, de imediato, acionar mecanismos

ágeis de desapropriação, mesmo que de caráter transitório,

de forma a possibilitar sua  efetiva presença e orientação.

A complexidade jurídica da questão não permite que
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eventuais reflexões de um Arquiteto sobre o tema assumam

um caráter muito distinto da especulação. Mas, justamente

por sua condição de Arquiteto, o autor pode afirmar,

categoricamente, que a omissão do poder público diante

da ocupação desordenada de encostas, no Brasil, promove

incomensuráveis prejuízos à sociedade como um todo,

criando espaços urbanos problemáticos, acumulando

soluções precárias que terão de ser tratadas, a altos custos,

algum dia, acumulando riscos, degradando o ambiente,

destruindo a paisagem e construindo péssimas cidades para

as próximas gerações.

Finalmente, destaca-se, mais uma vez, a lacuna

deixada pela ausência de um urbanismo para encostas no

Brasil e pela nossa baixa disponibilidade de tipologias

habitacionais para este particular tipo de terreno. Faz-se

aqui uma convocação aos colegas Arquitetos e Urbanistas

para que se dediquem a estes ricos campos de investigação,

pois sua contribuição é primordial.
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HABITARE Programa de Tecnologia de Habitação

N
o Brasil, a ocupação de morros para habitação vem acontecendo em padrões 

que variam entre o inadequado e o perigoso. O próprio Estado, em seus 

empreendimentos habitacionais de interesse social, passou a ocupar terre-

nos mais acidentados, experimentando também sérios problemas nas implantações. 

Nos morros, o crescimento desordenado das cidades acumula prejuízos para várias 

gerações e torna-se evidente em episódios de desastres e na criação de paisagens 

urbanas cada vez mais comprometidas e deterioradas, onde impera a improvisação.

Esta obra busca contribuir para a redução da lacuna gerada pela ausência de um 

urbanismo para encostas no Brasil e pela rara produção de tipologias habitacionais 

para este tipo particular de terreno. O livro trata da ocupação de encostas a partir de 

aspectos históricos, sociais, legais, políticos e econômicos, contemplando também as 

questões técnicas envolvidas. Dessa forma, evidencia a inadequação dos padrões 

vigentes e sugere método para o projeto habitacional em encostas. Apresenta também 

soluções alternativas, mostrando tipologias de habitações especialmente concebidas 

para estas áreas.

Com este trabalho, Flavio Farah alerta para a necessidade de se repensar a 

maneira de encarar a ocupação de morros e áreas de encostas no Brasil. O Programa 

HABITARE investe na sistematização e na divulgação desse conhecimento.




